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A C Ó R D Ã O
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APELAÇÃO  CÍVEL. REVISIONAL  DE  CONTRATO. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA EFETIVA ANUAL 
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL. 
PACTUAÇÃO  EXISTENTE.  LEGALIDADE.  TABELA 
PRICE.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO  EXCESSO 
ALEGADO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO  COM 
CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
CONTRATUAL  DE  INCIDÊNCIA  DO  ENCARGO. 
DESPROVIMENTO.

− É  devida  a  capitalização  de  juros  no  contrato 
firmado pelas partes se houve pactuação neste sentido, 
seja de forma expressa ou numérica, consoante verbetes 
nº 539 e 541 do Superior Tribunal de Justiça.
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− A  utilização  da  tabela  price  não  implica 
abusividade, por si só, se não demonstrado o excesso.

− Não se verificando previsão contratual de cobrança 
de  comissão  de  permanência,  razão  não  existe  para 
exclusão da sua incidência. 

V  I  S  T  O  S ,  relatados e discutidos os autos acima 
referenciados.

A  C  O  R  D  A  a Terceira C âmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, na conformidade do voto do relator e da súmula de julgamento, 
por votação unânime, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  combatendo  a  sentença  de  fls. 
88/90  que,  nos  autos  da Ação de  Revisão Contratual,  julgou improcedentes  os 
pedidos iniciais.

Maria  Lúcia  Barbosa ingressou  com  Ação  Revisional  de 
Contrato  em  face  de Banco  GMAC  S/A,  alegando  que  firmou  contrato  de 
financiamento para aquisição de veículo, no qual incide abusividades em cláusulas 
contratuais, especificamente a capitalização de juros, comissão de permanência e 
utilização da tabela price.

Nas  razões  recursais,  fls.  93/104,  o  recorrente  sustenta  a 
reforma da sentença, aduzindo que há omissão no contrato quanto a utilização da 
tabela  price,  requerendo a metodologia “hamburguesa”, por ser menos onerosa. 
Ainda, afirma que a Súmula 121 do STF, que veda a capitalização de juros, está em 
pleno vigor, e que é ilegal a comissão de permanência, na espécie. 
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Contrarrazões, fls. 124/144.

Cota Ministerial, fls. 141/141v, sem manifestação de mérito.

É o Relatório.

V O T O  

Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado.

A recorrente  persegue  a  reforma  da  decisão,  alegando  a 
ilegalidade  da  capitalização  de  juros,  da  tabela  price  e  da  comissão  de 
permanência.

DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS

Após a publicação da Medida Provisória n.º  1.963-17/2000, 
em vigor com o n.º 2.170-36/00, admite-se a contratação de capitalização de juros 
com periodicidade inferior a um ano, desde que expressamente pactuada. A Lei n.º 
10.931/04 a prevê na modalidade de cédula de crédito bancário.

A jurisprudência firmou entendimento no sentido de que é 
lícita a incidência de capitalização com qualquer periodicidade, desde que haja 
contratação expressa. Esta ocorre com a mera divergência numérica entre as taxas 
de juros remuneratórios mensais e anuais constantes do instrumento.

Nesse sentido, os verbetes nºs 539 e 541 do STJ:

Súmula 539 - “É permitida a capitalização de juros com periodicidade 

inferior à anual em contratos celebrados com instituições integrantes do 

Sistema  Financeiro  Nacional  a  partir  de  31/3/2000  (MP  1.963-17/00, 

reeditada como MP 2.170-36/01), desde que expressamente pactuada”.
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Súmula 541 - “A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual 

superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança 

da taxa efetiva anual contratada” (REsp 973.827 e REsp 1.251.331).

Assim, a previsão no contrato bancário de forma numérica 
(fls.  18),  da  taxa  de  juros  anual  (14,98%)  superior  ao  duodécuplo  da  mensal 
(1,17%), é suficiente para permitir a capitalização dos juros.

DA TABELA PRICE

A utilização da tabela price não implica abusividade, 
por si só, se não demonstrado o excesso. Confira-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 

SISTEMA  FINANCEIRO  DE  HABITAÇÃO.  TABELA  PRICE. 

LEGALIDADE. TAXA REFERENCIAL (TR). CORREÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO NEGADO. 1. A 

utilização do Sistema Francês de Amortização,  Tabela  Price,  para o 

cálculo das prestações da casa própria não é ilegal e não enseja, por si 

só, a incidência de juros sobre juros, sendo necessário demonstrar a 

existência de amortizações negativas, o que não ocorreu no caso dos 

autos.  2. É possível a aplicação da Taxa Referencial (TR) para correção 

do  saldo  devedor  de  contrato  de  mútuo  habitacional  vinculado  ao 

Sistema Financeiro da Habitação, ainda que firmado antes da vigência 

da  Lei  8.177/91,  desde  que  pactuado  o  mesmo  índice  aplicável  à 

caderneta  de  poupança.  3.  A Segunda  Seção  desta  Corte  firmou  o 

entendimento  de que a  devolução em dobro  dos valores  pagos pelo 

consumidor somente é possível quando demonstrada a má-fé do credor. 

4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp 

621.594/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 

em 19/03/2015, DJe 20/04/2015)
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Inexistindo prova do excesso não há o que se anular, 
neste aspecto. 

DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA

O STJ, com o intuito de pacificar a matéria, editou a 
Súmula nº 472, que estabelece: “A cobrança de comissão de permanência - 
cujo  valor  não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos  remuneratórios  e 
moratórios  previstos  no  contrato  -  exclui  a  exigibilidade  dos  juros 
remuneratórios, moratórios e da multa contratual.”

Outrossim, o aludido encargo tem a mesma finalidade 
da  correção  monetária,  de  manter  atualizado  o  valor  da  dívida,  não 
podendo  se  apresentar  como lucro  ou  acréscimo do  débito,  que  deve  e 
merece ser corrigido para preservar o poder aquisitivo da moeda.

Tanto  a  comissão  de  permanência  quanto  a  correção 
monetária são institutos idênticos que servem à atualização de valores, e são 
inacumuláveis conforme Súmula do Egrégio STJ.

Súmula 30 do STJ: “A comissão de permanência e a correção monetária 

são inacumuláveis”.

Por tudo isso, conclui-se pela possibilidade da cobrança 
de comissão de permanência, limitada a soma dos encargos moratórios e 
remuneratórios, desde que não cumulada com os demais encargos.

No  entanto,  do  contrato  (fls.  18/22)  não  se  verifica 
previsão  de  cobrança  de  comissão  de  permanência,  razão  pela  qual  não 
procede também esse pleito autoral.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
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É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida – Relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o 
Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  para  substituir  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana 
Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
      Juiz Convocado
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